
EMENDA Nº 4 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52, DE 2008



SL Nº 455 DE 2008

Acrescente-se onde couber:

“Artigo   -  Os Procuradores contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho que obtiveram o direito a estabilidade nos termos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, terão direito, atendida a legislação vigente, à  complementação de aposentadoria.”

JUSTIFICATIVA

Recente Acordão do STF (ad.12135-DF), publicado no Diário da Justiça do dia 07 de março de 2008, suspende a eficácia “ex nunc”  do caput do art. 39 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998.

Desta forma, foi restabelecida a redação original do referido dispositivo que prevê o regime jurídico único para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas da união, dos estados, do distrito federal e dos municípios.

Os procuradores no caso em tela estão sujeitos ao regime jurídico único.

Assim, a presente emenda visa adequar o projeto à Constituição Federal, evitando-se futuras argüições de inconstitucionalidade.

Sala das Sessões, em 25/9/2008

a)  Roberto Morais 


